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  Prefácio


  O conceito de experiência formativa sempre esteve presente nos escritos dos pensadores da teoria crítica da sociedade, particularmente nos textos de Theodor W. Adorno, Max Horkheimer, Herbert Marcuse e Walter ­Benjamin. Foram destacados os trajetos históricos da experiência formativa, principalmente com o escopo de se compreender como tal experiência gradativamente vai se apartando do propósito inicial de ser o esteio da emancipação (Mündigkeit) humana de sua condição de menoridade, em termos kantianos. Não por acaso, a degradação da experiência formativa foi denominada, por Adorno, como semiformação, ou seja, a conquista do espírito pelo caráter fetichista da mercadoria (Adorno apud Pucci, Zuin & ­Lastória, 2010)1.


  Marcuse, no livro A ideologia da sociedade industrial: o homem unidimensional (1982)2, também observou tal processo de degeneração da experiên­cia formativa na sociedade industrial que engendrou o chamado homem unidimensional, cujo pensamento negativo se arrefece na mesma proporção em que impera a lógica da dominação, alicerçada pela hegemonia da racionalidade tecnológica. Já Benjamin (1985) enfatizou o declínio da experiência, ou seja, do conhecimento que é adquirido por meio de intensa reflexão sobre as relações espaçotemporais estabelecidas entre as identidades coletiva e particular3. E, se a experiência arrefece, cresce a presença da vivência, a saber, o conhecimento obtido às pressas e que é dificilmente memorizado, sobretudo porque não há o tempo necessário para que as informações sejam ressignificadas, a ponto de serem efetivamente experimentadas. A despeito das aproximações e distanciamentos ocorridos entre tais pensadores frankfurtianos sobre o conceito de experiência formativa, é notório o fato de que todos eles utilizaram ideias filosóficas e sociológicas como fundamentos teóricos necessários para o entendimento das metamorfoses históricas desse conceito. Os autores dos capítulos deste livro têm como objetivo comum refletir sobre a atualidade da experiência formativa, manifestada em diversas temáticas, quer seja pela ênfase na dimensão filosófica, quer seja pelo foco de análise nos aspectos sociopolíticos. Seguindo essa linha de raciocínio, ­Christoph Türcke, no capítulo intitulado “Vício e fundamentalismo”, reflete sobre o modo como as categorias do vício e do fundamentalismo se aproximam, sobretudo em relação ao fato de que os atuais consumidores dos produtos da indústria cultural contemporânea se viciam em estímulos audiovisuais cada vez mais agressivos. Assim, o comportamento do adicto por tais produtos se assemelha ao do fundamentalista. Ambos se aferram numa substância/crença cuja validade, no íntimo, duvidam, de tal modo que a crença na promessa de felicidade dos produtos da indústria cultural tem que ser agressivamente afirmada. Já Oswaldo Giacoia Junior, no capítulo intitulado “A teoria crítica em Lüneburg: um tributo brasileiro a Christoph Türcke”, elabora várias considerações interessantes sobre o modo como Türcke relaciona a filosofia, a psicanálise e a experiência formativa para poder elaborar o conceito de sociedade excitada, o que lhe permite também repensar a atualidade da indústria cultural.


  No capítulo seguinte, cujo título é “Crítica filosófica e crise da tradição”, Jeanne Marie Gagnebin pondera filosoficamente sobre o modo como o conceito de tradição, tão determinante para a constituição não só da identidade do particular, como também do ethos prevalecente nas instituições sociais pré-capitalistas, entra em crise na sociedade em que “tudo que é sólido se desmancha no ar”, tal como diriam Marx e Engels em O manifesto comunista4. Já Alexandre Fernandez Vaz, no capítulo de sugestivo título, “Amizade, animalidade: sobre educação, segundo Theodor W. Adorno”, disserta a respeito dos significados filosóficos dos conceitos de terror e de amizade, presentes de forma direta ou indireta em textos elaborados por Theodor W. Adorno. Sobre o terror na escola é impossível não mencionar o modo como Adorno criticou a chamada educação para a disciplina por meio da dureza, principalmente quanto ao caráter sadomasoquista desse processo “educativo”. A respeito da amizade, bem como da sua relevância para a fundamentação das bases da experiência formativa, Vaz realiza uma espécie de atualização frankfurtiana do conceito de philia, tão caro aos filósofos gregos, como Sócrates e Platão, como condição para que os conceitos fossem amorosamente reapropriados e compreendidos em suas essências. A construção do vínculo afetivo é imanentemente processual, ou seja, exige tempo e continuidade para que possa alicerçar as bases das experiências formativas. E é justamente esse aspecto temporal da experiência formativa que é investigado por Divino José da Silva, no capítulo “Temporalidade do presente, experiência e tempo livre”. Aquele liame entre temporalidade e continuidade e os conteúdos culturais é violentamente rompido na sociedade em que a lógica da padronização e do consumo imediato de tais conteúdos prevalece também nas relações estabelecidas no chamado tempo livre, fato esse que implica o engendramento de prejuízos significativos tanto para a experiência formativa quanto para as práticas educacionais. A realização da crítica de tal processo possibilita repensar novas formas de interlocução entre tempo, espaço e educação, o que significaria refletir sobre a atualidade da experiência formativa na chamada sociedade da revolução microeletrônica.


  A reflexão sobre a importância da temporalidade para a consolidação da experiência formativa reverbera também na investigação de outro conceito fundamental para a existência dessa formação, a saber: o da autonomia. Esse conceito, de tradição filosófica notadamente kantiana, é objeto da ponderação de Ari Fernando Maia, no capítulo “As aporias do conceito de autonomia: contribuições pontuais para a educação emancipatória”. Ou seja, de que modo o conceito de autonomia pode ser repensado num contexto histórico, cujas relações de produção determinam a hegemonia do teor ideológico de tal conceito, como se para ser autônomo bastasse apenas exercitar o próprio livre-arbítrio. Diante desse impasse, as contribuições do autor se notabilizam justamente porque procuram enfrentá-lo, na medida em que a atualidade da autonomia é repensada como crítica e autocrítica. Ainda na esfera da filosofia, Sinésio Ferraz Bueno, no capítulo “Quando a diferença é dogma: reflexões sobre a universalidade e relativismo”, examina o conceito da diferença, com o intuito de argumentar que ele pode ser absolutizado tanto por meio do enfoque negativo, gerado em contextos sociais de preconceito e fascismo, quanto pelo positivo, no qual as particularidades são glamorizadas e destituídas do vínculo com as histórias que as produziram. Em ambos os sentidos, as diferenças deixam de ser compreendidas a partir do confronto com a universalidade, o que acarreta danos no processo formativo, pois são consideradas pela ótica padronizadora do politicamente correto.


  Na esfera sociopolítica, a lógica do politicamente correto, enquanto forma de padronizar e estereotipar comportamentos, ressoa também nos rótulos dos produtos considerados verdes, pois são comercializados com a imagem de que não impactam o meio ambiente. A análise de tal processo é feita por Vânia Gomes Zuin e Antônio A. S. Zuin no capítulo “A indústria cultural e a insustentabilidade dos rótulos verdes”. Os autores têm como principal objetivo demonstrar o modo como a indústria cultural se apropria de palavras de ordem, como a defesa do meio ambiente, para transformá-las em slogans facilmente compreendidos e absorvidos pelos seus consumidores, que produzem conhecimentos vivenciados e não experimentados, de acordo com a terminologia benjaminiana. Como resistência a essa situação de debilitação da experiência formativa, faz-se necessária a recuperação de seu enfoque político, sendo esse o objetivo do pertinente capítulo intitulado “Theodor Adorno e os fundamentos políticos da educação”, de autoria de Luiz Roberto Gomes. Nesse capítulo, o autor salienta, com base no pensamento de Adorno, que o conceito de educação pressupõe a fundamentação política, sobretudo quando se trata de projeto de emancipação. Em tempos da dessensibilização e da universalização da frieza, torna-se decisiva a lembrança das considerações de Adorno sobre o potencial político-emancipatório da formação cultural, mesmo diante de todas as dificuldades atuais que o enfraquecem, mas não o eliminam. A recuperação da dimensão política da ­experiência formativa é de fundamental importância para a crítica do modo como as atitudes preconceituosas se disseminam em nossa sociedade, fazendo com que predomine, no contexto de supremacia da indústria cultural, violências simbólicas que rotulam e estereotipam o outro de forma dicotômica e agressiva; e esse é o objeto do capítulo de Angela Maria P. Caniato, intitulado “Os processos identificatórios sob a indústria cultural: impactos destrutivos nas subjetividades contemporâneas”. Ainda sobre a construção de tais subjetividades contemporâneas, destaca-se a análise freudo-frankfurtiana de Mônica do Amaral sobre a genealogia masculina e suas relações estabelecidas com a dimensão do feminino, numa reinterpretação da teoria falocêntrica edipiana, em “O acesso à paternidade, uma conquista? E ao masculino, um desafio”.


  Logo em seguida, Luciana Azevedo Rodriguez, no capítulo “A desatenção no processo formativo”, investiga a forma como o consumo dos ­atuais estímulos audiovisuais promove a proliferação da desatenção e, portanto, da dificuldade de concentração nos conteúdos estudados nas escolas, o que prejudica tanto a capacidade de memorização quanto a própria experiência formativa do aluno. Por fim, dois textos vinculados entre si denotam o modo como a crítica literária se reapropria de sua dimensão sociopolítica ao se afastar de uma análise essencialmente analítico-descritiva das obras em questão. No primeiro deles, “Niilismo da cultura brasileira: em torno de Mário de Andrade”, Eduardo Guerreiro, fundamentado principalmente nos escritos de Adorno e Nietzsche, analisa um caso de niilismo brasileiro presente na poesia de Mário de Andrade. Já no segundo, Fabio Akcelrud Durão, no capítulo “Do texto à obra”, apresenta ao leitor o modo como atualmente os conceitos perdem seu potencial crítico à medida que são postos em circulação. O teor crítico do conceito de sociedade do espetáculo, elaborado por Debord, por exemplo, esfacela-se a ponto de o termo designar uma espécie de show. Algo semelhante ocorre com o conceito de texto, o qual é também engolfado pela lógica da indústria cultural. É importante observar que a produção deste livro é resultado de projetos de pesquisa de várias regiões do nosso país e do exterior, e tem como objetivo principal analisar as contribuições dos autores frankfurtianos para o entendimento das manifestações da cultura e da educação contemporâneas. Além disso, estes textos foram apresentados no VII Congresso Internacional de Teoria Crítica: Natureza, Sociedade: Crises, realizado na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) em setembro de 2010, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São ­Paulo (Fapesp), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Trata-se de mais uma produção que possibilita ao leitor o contato com trabalhos que não só utilizam os referenciais teóricos anteriormente destacados, como também revitalizam, por meio de suas temáticas instigantes, a gama de conceitos apresentados pelos pensadores frankfurtianos.


  Antônio A. S. Zuin, Luiz A. Calmon N. Lastória e Luiz Roberto Gomes
Organizadores


  Vício e fundamentalismo


  Christoph Türcke*


  O vício é um fenômeno moderno. A embriaguez, no entanto, existe desde tempos imemoriais. Ela forma um fermento básico da gênese da humanidade. Encontra-se como ingrediente indispensável de qualquer festa. Festa sem êxtase, sem frenesi, a rigor, não é festa, ao menos não festa autêntica e original que é a festa do sacrifício. Seu núcleo era a imolação. Imolava-se seres vivos mais preciosos, quer dizer, seres humanos da própria tribo, da própria família, e isso não se aguentava senão num estado “elevado” extático de dança e droga. Só que droga pura não existia. Contentava-se com raízes, folhas e frutos, cujo efeito excitante e anestésico era meio fraco. E seu consumo se restringia à própria festa. Quando terminou a festa, terminaram êxtase, frenesi e embriaguez.


  Apenas com a separação da festa e do frenesi nasce aquilo que hoje significa vício. Seu princípio histórico foi uma invenção que os árabes levaram para a Europa no século XII: a destilação do álcool de alta percentagem. A “água queimada” foi mencionada pela “primeira vez por Salernus (aproximadamente 1130-1167) no seu livro Teorias das enfermidades e das terapias como um medicamento especialmente valorizado que ajudaria no tratamento de doenças complicadas” (Scheerer & Vogt, 1989, p. 56). No início, o álcool foi utilizado de forma mais econômica. Mas no século XVI, quando a erosão da sociedade pré-moderna se propagou na Europa central, ele se transformou em um bem de consumo. O desenraizamento social, que apartou também os artífices de suas ferramentas, bem como a aristocracia e seus cavaleiros de seus bens hereditários , encontrou no “desenraizamento” do álcool, na sua destilação, uma técnica cultural congenial. Essa técnica destila, por assim dizer, o álcool para fora de todos os contextos sacros, tornando-o uma substância “absoluta” no sentido literal, quer dizer, absolvida de quaisquer vínculos ritualistas tradicionais. O álcool destilado começa a circular independente das festas. Ele deixa de proporcionar uma experiência que extasiava e alçava todo o coletivo para além do seu cotidiano. Por um lado, o álcool se torna infinitamente banal, é mera substância que provoca frenesi, sem qualquer significado mais elevado. Por outro lado, ele não tem mais nada sobre si próprio. Então, subitamente, ele mesmo começa a representar o vago papel do supremo. Também nesse sentido ele se torna “absoluto”. É à base desse novo absoluto que se nota, na Inglaterra do século XVII, a primeira epidemia de aguardente.


  O agarrar de desenraizados à garrafa de aguardente enquanto agarrar a um apoio existencial representa a simples data base do vício, a chave da compreensão para o seu desenvolvimento geral, que se torna cada vez mais difuso e complexo1. O vício é a busca de um apoio vital num objeto falso, e aqueles que o procuram não precisam ser informados de que se trata de algo falso. Eles sentem, eles sabem que a substância na qual se aferram não fornece nenhum apoio, mas eles não têm outra e, por isso, cada vez mais se jogam a ela, a mesma substância que os priva daquilo que lhes deveria proporcionar. Quando se fala em sintomas de abstinência, que seguem o vício do mesmo modo como a sombra segue a luz, esquece-se facilmente de que o próprio vício já é um sintoma de abstinência. Entretanto, a abstinência, que lhe antecede, representa uma forma de reação moderna, reação desamparada, quase muda, que não é óbvia. Deve-se deduzi-la e, para tanto, não se pode evitar o emprego de reflexões teórico-pulsionais. Onde há abstinência perdeu-se algo que fora desejado. A energia emocional, antes ligada ao desejado, vagueia por todos os lados, pressiona por recolhimento; e onde ela se vincula com algo que serve como alternativa para tal, e que não se distancia tanto assim do que fora privado e desejado, mas coloca-se em seu lugar e é tratado como se fosse esse algo, realiza-se aquilo que Freud denominou “fetichismo”. Seja o fetiche um sapato, um tecido, um lápis, uma bebida, é sempre “absoluto” no sentido de que é percebido como algo desatado e separado do objeto de desejo que fora privado. Entretanto, sua escolha nunca é aleatória, pois ele deve ser percebido como algo que remete ao privado, tornando possível tal substituição e, em contrapartida, deve diferenciar-se dele, de tal modo que o fetiche não lembre claramente o privado, fazendo com que a dor da privação não penetre no limiar da consciência. O fetiche, portanto, possui um significado peculiar e flutuante. Ele representa o abstraído e ao mesmo tempo o oculta; ele é, na mesma medida, seu substituto e seu código. Freud escolhe, como se fosse evidente, um conceito do arsenal religioso para poder analisar os processos profanos da vida pulsional dos neuróticos. Mas ele não compreende o fetiche tal como a comunidade religiosa, ou seja, como um objeto de identificação que corporifica as forças divinas, mas sim como um objeto totalmente trivial que é meramente sobrecarregado de significado ou, psicologicamente falando, hipercatexizado com energia libidinal. E tal hipercatexia é observada por Freud tanto na ocasião em que uma comunidade se apinha diante de uma lasca da cruz de Cristo, ou do hábito de São Francisco, quanto no comportamento do neurótico que acaricia um sapato de mulher.


  O mercado desencadeado é, vício-teoricamente falando, um gigantesco sintoma de abstinência. A sua compulsão para a expansão, para o “crescimento econômico”, é usualmente esclarecida apenas na dimensão econômica. Logo que o mercado cresce na forma de uma instância de sociabilização, aprofunda-se a concorrência, que não se restringe mais a um problema específico da relação entre negociantes e compradores, mas se transforma em um problema existencial geral. A concorrência penetra em todas as relações de trabalho e não para nem diante da relação familiar tradicional. Pai e filho, mãe e filha, esposo e esposa se tornam tendencialmente concorrentes, assim que os postos de trabalho se tornam exíguos e cada um só pode vender sua própria mercadoria, ou seja, sua própria força de trabalho. O mercado é um caldeirão que junta os diferentes indivíduos, mas que também os isola no ato da troca. Cada um se troca contra o outro. Por isso, na luta geral do mercado só se impõe quem troca melhor do que o outro. E sempre que o capital é investido deve gerar mais daquilo que fora aplicado. A compulsão para o crescimento econômico é o motor do capitalismo, até aqui o seu estado econômico básico, que pode ser igualmente lido como uma realidade de privação e de substituição. À medida que o sagrado perde o seu carisma em relação ao mercado, este deve caminhar com seus próprios pés e instituir seu próprio sentido. E isso ele faz por meio da relação de concorrência, quando a mercadoria assume um caráter fetichista, acumulando lucro por venda. Receber mais do que se dá: essa desigualdade matemática trivial ganha uma nova aparência, pois não mais é restrita a significar mera obtenção de vantagem ou incremento de poder. Ela se transforma em algo para cuja causa se vive. Lucro é sentido: eis o credo do mercado. De fato, esse é um sentido que desmente a si próprio, pois é sentido apenas na condição de ser um comparativo que consiste meramente no ter mais que outros. E quando há pessoas mais ricas, isso significa: ter menos do que outros. E mesmo os mais ricos possuem, no final das contas, menos do que poderiam ter, se fossem ainda mais habilidosos na venda de seus produtos. O sentido, quando atua no comparativo, é um não sentido: nunca é autossuficiente, pois é sempre ameaçado por perda e vantagem, ocorrendo sempre ausência de sentido até se tornar um substituto de sentido: algo que se subtrai quando se faz presente. O sentido comparativo da mercadoria faz dela própria um sintoma de abstinência, fornecendo a ela, também no aspecto teórico-pulsional, um caráter fetichista, e revela a dinâmica de expansão do capitalismo como viciadora. Trata-se de uma dinâmica que se origina dos organismos humanos e que passa por eles a ponto de não mais ser idêntica com os próprios. Ela se transformou, em escala global, numa necessidade autorreferente e autorreforçadora. O simples desejar mais do que se tem se transformou numa obstinação penetrante, tenaz e sistemática – e a dinâmica viciadora sistêmica se tornou um pano de fundo social ao qual se aplicam todos os comportamentos viciados particulares.


  Foi diante da impressão de um consumo excessivo de aguardente por parte dos trabalhadores assalariados, ao qual se atribuiu, em algumas regiões, o consumo de ópio, pouco mais caro, que Marx pôde formular sua famosa metáfora da religião como o “ópio do povo”. De certo modo, essa metáfora chega tardiamente, ela entra numa época em que a pobreza não mais se afina automaticamente com o apoio transmitido pela religião. Pelo contrário, a “absoluta” substância viciadora assume seu lugar e se consubstancia com a indiferença confessional ou mesmo com o ateísmo manifesto, de maneira que ocorre, antes, uma reviravolta: o aguardente e o ópio se transformam na religião do povo. Essa nova religião do povo é uma religião que se codifica e se nega a si própria. O destilado, na sua condição profana, oculta e substitui o sagrado negado.


  Os fundamentos, essa foi a designação de toda a série de escritos com os quais os protestantes tradicionalistas inauguraram, no início do século xx, uma campanha contra a teoria da evolução darwinista, ao mesmo tempo em que insistiram na exatidão literal da história da criação bíblica, bem como na crença sem reservas nessa interpretação como pressuposto de alguém se elevar à condição de cristão. Dessa forma, designou-se um fenômeno que era bem mais antigo do que seu nome. Agarrar-se aos resíduos de um apoio que, na verdade, está fraturado é exatamente a forma de reação que é identificada no vício. Vício é, por assim dizer, uma crença penetrada da descrença. O viciado sabe que a substância com a qual ele se agarra não fornece um apoio verdadeiro, mas ele não tem alternativa e nela se aferra. O seu organismo “crê” na substância e não para de exigi-la, embora ele duvide de seu efeito redentor. O vício torna evidente a dimensão fisiológica da crença e da descrença, na qual elas podem realizar seu próprio “discurso” sem que haja uma única palavra teológica, sem que os interessados o relacionem com sua confissão mental, seja ela ateia ou não. O vício tem a sua própria criptoteologia. Mas se suas artimanhas forem descobertas, então se reconhece tanto a estrutura do vício quanto a estrutura profunda do fundamentalismo teológico explícito. E o extraordinário surge de seus acontecimentos decisivos. Em 1870, o concílio do Vaticano I impôs-se um dogma memorável: o papa é infalível quando, na condição de ex cathedra, proclama determinadas doutrinas. Que crença ingênua e exagerada!, afirmam muitos contemporâneos revoltados. Mas, na verdade, ocorre o contrário. Uma religião que eleva a infalibilidade de suas teses para a condição de dogma tem pouca confiança nas suas próprias teses. Ela confessa que seu conteúdo não é suficientemente crível para que possa perdurar e procede de acordo com a máxima: § I O mestre tem sempre razão. § II Se o mestre não tiver razão em alguma ocasião, então vale § I. A religião proclama necessariamente sua infalibilidade porque ela sente o quanto ela falha, a exemplo de um socialismo que, ao afirmar ser “real para existir”, já revela, por seu próprio nome, que não dá grande confiança à sua própria realidade.


  Quando a crença proíbe, com o objetivo de permanecer crível, o debate com ideias de pensadores como Kant, Marx, Darwin e Freud, ela já é de antemão corroída pela descrença. Ela sabe que não tem essencialmente nada que possa opor a tais mentes e, quanto mais sabe disso, mais se aferra ao seu fundamento inconsistente.


  No seu estado original, o fundamentalismo é, assim como o vício, um fenômeno com contornos nítidos. Contudo, seu desenvolvimento consiste na sua diluição. Entrementes, até mesmo lideranças religiosas se empenham pela “luta do fundamentalismo”, como se fosse sua mensagem algo essencialmente diferente disso. Mas, por mais cuidadosa que essa luta se articule à luz da crítica moderna da religião – em relação a toda certeza sobre a existência de Deus, sua singularidade ou pluralidade, sua maior ou menor participação nos acontecimentos mundiais ou sua vitória definitiva no dia do juízo final –, ela recebe uma ferroada fundamentalista. Localiza-se nisso uma carga probatória incomparavelmente mais sufocante do que antes da modernidade, sem que sua própria condição de argumentação tivesse se tornado mais convincente. Pode se fazer o que se quiser: após Marx, Nietzsche e Freud, ela soa mais rouca e oca do que antes. Os críticos fiéis do fundamentalismo, portanto, escandalizam-se menos diante de seus fundamentos do que de sua maneira aberta e agressiva de defendê-los. Em geral, tais fundamentos são cautelosamente praticados apenas na sua variante “branda”. De fato, aprendeu-se a uivar com os lobos do esclarecimento; aprendeu-se a se imunizar tanto contra o escárnio quanto contra os argumentos; aprendeu-se a, dependendo da situação, se ocultar ou se manifestar obstinadamente, a se utilizar ou ignorar as conquistas da crítica moderna. O fundamentalismo brando dificilmente se deixa agarrar com firmeza; ele é o duro passado para o ponto de difusão2. Mas ambas as versões se pertencem, se neutralizam e se apoiam reciprocamente. A crença fossilizada, que reage apenas alergicamente ao esclarecimento, excita o desejo para formas de crenças abertas e tolerantes. Porém, uma crença que sempre cede de forma tolerante, quando, na verdade, se deseja agarrá-la com firmeza, desperta novamente a necessidade de se acreditar sem que haja meandros, discussão e perdão. E a condition moderne, “o contínuo abalo de todos os Estados sociais”, como dizem Marx e Engels, também não parou diante do fundamentalismo. Há tempos que ele não é mais fixo, transformou-se, antes, numa variação de si próprio, que pende, para cá e para lá, entre o duro e o maleável, e permite jogar as mais diferentes formas uma na outra e uma contra a outra.


  A decorrida forma de fundamentalismo teológico tem sua correspondência exata na forma fisiológica do vício. Também aqui se observa, no início, um “rígido” modelo básico: “a epidemia de destilado”. No entanto, o ­álcool destilado não permaneceu na condição de única substância viciadora, pois o poderoso ópio seguiu os seus passos. Tal como o álcool, o ópio começou sua carreira como calmante e analgésico e representou, até o início do século XIX, “um papel semelhante ao representado hoje pela aspirina. Ele teve um lugar fixo na farmácia da casa”.


  A extração da cocaína das folhas de coca também é um produto do século XIX. São sempre as drogas concentradas, à base das quais se erige aquele padrão de comportamento que, a exemplo da epidemia de destilado, denominamos como vício.


  Uma vez instalado tal padrão, ocorre-lhe tal como ao fundamentalismo teológico. Ele perde seu contorno nítido, ele se dilui, transforma-se numa variação de si mesmo. É necessariamente essa substância que tem que ser ingerida? Ora, uma outra também serve. Tem que ser o concentrado puro? Ora, um diluído também tem efeito. Talvez nem tenha que ser uma droga. O tipo de fixação fetichista, que é praticada nas drogas concentradas, também pode ser transferido para o consumo de amendoins, hobbies, qualquer outro estimulante ou qualquer outra forma de comportamento. E isso tem relação com a lógica de desenvolvimento do vício, quando seu padrão básico varia de múltiplas formas e se torna difuso. O vício de comer cada vez mais [bulimia], o vício de emagrecer [anorexia], o vício de jogar, de trabalhar, de fazer sexo, de amar são, há tempos, objetos de pesquisas científicas correntes. Mas continuará infrutífero o esforço de se discernir quais fenômenos podem ser classificados como vícios, e quais não o podem, enquanto eles não forem compreendidos como sintomas de diluição de seu padrão básico, enquanto não se estiver atento ao processo de diluição histórico, do qual o nítido e evidente comportamento de vício tampouco é poupado como todos os outros fenômenos “fixos”, que são pulverizados no moinho da conditio moderne.


  Trata-se, então, de entender esse processo inteiro em termos de duro e brando, ou, para usar o inglês, hard e soft. Há drogas do tipo hard e do tipo soft. Há vício do tipo hard e do tipo soft. Há fundamentalismo do tipo hard e do tipo soft. E a chave é sempre o tipo hard, pois os tipos soft não são senão diluições do tipo hard. Ou se capta esses fenômenos pela sua versão hard ou eles escapam.


  A constituição do vício como força penetrante da vida social inteira integrou-se bem nas técnicas específicas de aceleração, as quais a época moderna comporta e fomenta. “O destilado acaba com a tradicional cultura do beber”, diz Schivelbusch (2002, p. 54).


  
    Enquanto a cerveja e o vinho eram consumidos em tragos e o processo de embriaguez era mais gradativo, o copo de bebida destilada é rapidamente virado e a embriaguez é, por assim dizer, uma consequência imediata. O destilado representa um processo de aceleração da embriaguez que se vincula internamente a outros processos de aceleração da modernidade [idem, ibidem, grifos do original].

  


  Também nesse aspecto as drogas pesadas seguiram o exemplo da bebida destilada. Até mesmo no gesto da aplicação elas mostram que têm esse efeito brusco. Aquilo que o virar é para o aguardente, o picar é para a heroína. Dá-se um “tiro”.


  Quando Walter Benjamin procurou uma comparação adequada para a imagem fílmica, ocorreu-lhe o termo “projétil”. O processo fílmico é “em primeiro lugar um processo tátil que se fundamenta na mudança dos cenários e das regulagens, as quais penetram abruptamente no espectador” (Benjamin, 1974a, p. 505).Como se sabe, Benjamin vinculou a esse projétil as maiores esperanças. Considerou o efeito choque do filme a injeção revolucionária que devia impelir o proletariado para se unificar em escala global. Porém, o dia a dia desse efeito choque se mostrou muito mais prosaico. De fato, o que se inicia com o filme é a subsunção do tempo livre sob o capital, para variar a famosa fórmula de Marx. O filme é o entretenimento congenial da época industrial. As várias formas de diversão são canalizadas num meio que exige a atenção de todas as classes e categorias profissionais, de tal maneira que a forma específica de exigência dos nervos, que a vida industrial na grande cidade traz consigo tanto no posto de trabalho quanto na rua, também passa para a esfera na qual o lazer deveria se realizar. Esse processo foi expresso, de forma magistral, num filme antigo: Tempos modernos. O movimento brusco – que perpassa por todo o corpo de um trabalhador numa linha de montagem, cuja tarefa consiste unicamente em fixar, simultaneamente, dois parafusos num produto que passa diante de si – se independentiza na forma de um tique que penetra todas as situações vividas pelo trabalhador e que foi registrado, de forma notável, pela mímica de Chaplin. Tal movimento deve ser visto como mônada, na qual a “subsunção real” do tempo livre sob a “lei de movimento” da sociedade moderna se cristaliza de forma exemplar. A pancada, com a qual o trabalhador da linha de montagem fixa os parafusos e, dessa forma, decompõe-se como pessoa, encontra nos Tempos modernos seu correspondente no choque da imagem fílmica. De modo fulminante, o choque concentra a atenção num ponto, para poder triturar essa concentração por meio de incontáveis repetições. O meio de concentração é, propriamente, o meio de decomposição. Em seu encanto, o projétil ótico cativa de forma irresistível, pois por meio de uma repetição permanente ele orienta, de modo gradativo, todo o sensório em si, tanto fisiológica quanto esteticamente, até se tornar imprescindível, como se fosse uma injeção que o organismo precisa diariamente. E porque toda injeção também anestesia, torna-se uma consequência inevitável a exigência de doses mais poderosas.


  Na medida em que as injeções de substâncias excitantes e as injeções audiovisuais se unificam a uma máquina global de estimulação, acontece que o vício caminha do estado de dependência de determinadas substâncias que viciam para se tornar uma existência básica global. Agora é preciso aprender a pensar o vício por meio de categorias políticas, antropológicas e teológicas. Todos nós somos afetados, e quem reflete sobre isso é também parte do problema. Seguindo essa linha de raciocínio, o primeiro problema, que se deveria aprender a considerar com novo e admirado olhar, é a característica essencialmente conformista do vício: a disposição de uma quantidade colossal de seres humanos de se colocar diante do conta-gotas de uma aparelhagem multimidiática.


  Contudo, o vício é sempre algo profundamente ambivalente. Os viciados anseiam tanto pela substância viciadora porque eles cobiçam dela algo diferente daquilo que recebem. O vício não se pode acalmar de si mesmo. Ele consiste na fuga de si próprio. Ele impele para o aumento da dose ingerida, pois ele deseja parar de ser vício. Em termos de sensação, isso significa: a exigência de mais choques, despertada pelos choques audiovisuais, demanda de doses cada vez maiores, na forma de um reality show mais intenso, de mais live câmeras, de cenários tridimensionais com mais plasticidade é, ao mesmo tempo, a necessidade de algo mais plástico e real do que qualquer cenário tridimensional, ou seja, a exigência da explosão de todo um mundo de sucedâneos audiovisuais e do gozo daquilo que tais sucedâneos prometem mas não cumprem. O vício imagético revela-se, dessa maneira, contaminado pelo seu próprio contrário. Por mais conformista que seja, ele contém, não obstante, um impulso que se revolta contra o substituto, contra a idolatria das imagens, desejando-as destroçadas porque meramente simulam a verdade e o salvador, em vez de realmente trazê-los. Ou seja, o que sopra no conformismo do vício imagético midiático é uma luta iconoclasta anônima. Sendo assim, um conceito de vício, voltado a uma dimensão político-teológica, pode auxiliar a esclarecer o irritante estado de coisas de que o conformismo e a resistência se tornam tão difíceis de discernir um do outro. Assim como o conformismo manifesto dos dependentes de imagens contém em si uma revolta latente, as escapadas manifestas do cotidiano high-tech – como se lançar numa aventura, nas drogas pesadas, nas gangues ou seitas – portam consigo uma reação conformista. Tal como existe na filosofia transcendental de Kant um “eu penso” que pode acompanhar “todas as minhas representações”, há também, sob todas as condições quase transcendentais de uma compulsão para emitir [Sendezwang] universal, um “eu devo ficar no holofote que acompanha todas as minhas ações de resistência”. Fisiologicamente se observou esse “devo ficar no holofote” na qualidade de vício; na dimensão política, entretanto, ele se releva o impulso conformista que se tornou condição da possibilidade de toda a subversão.


  Destarte, até conformismo e resistência chegaram a uma interpenetração dialética. Tanto mais importa aquela virada de perspectiva que Benjamin deu, quando colocou: “Marx afirmou que as revoluções são as locomotivas da história mundial. Mas talvez sejam algo totalmente diferente. Talvez as revoluções sejam o agarrar o freio de emergência da humanidade que viaja neste trem” (Benjamin, 1974b, p. 1.232). Ora, o que o agarrar o freio de emergência ainda tem de revolucionário? Ele não transforma nada; conduz, na melhor das hipóteses, para a interrupção, para uma greve geral, politicamente falando, e não se pode viver dela tendo-se que regressar para o velho trabalho, enquanto não são apresentadas novas relações de vida e de trabalho que não se originam por meio de freios. A greve geral não passa de um estado de exceção que indica uma nova ordem social sem ter condições de realizá-la. O dia a dia do freio de emergência, no entanto, passa a um nível muito mais modesto. Organizações não governamentais como o Greenpeace o representam. São organizações ambíguas. São empresas que dependem de imperativos comerciais. Quando o empreendimento ­Greenpeace se encontra com ministros, demite pessoas e desenvolve novos produtos, ele não se diferencia da Volkswagen. Quando seus membros se organizam e se acorrentam sobre trilhos de uma via férrea para impedir o transporte de substâncias tóxicas; quando roubam barris do novo material substituto do CFC3 e os remetem aos fabricantes; quando transportam de volta lixo atômico lançado para a Albânia; ou quando ocupam barcos de energia atômica no porto de Hamburgo, então a situação é qualitativamente outra. E quando se reconhece que tais violações de regras acabam em nada, caso elas não sejam sustentadas por meio de outro tipo de ação, como a produção de aparelhos (automóveis, refrigeradores etc.) que não causam danos ao meio ambiente, então se realiza uma dupla estratégia, que trabalha na base do “bate e assopra”, tendo impacto tão logo ela esteja preparada para surpreender.


  No entanto, a dupla estratégia é sempre um sinal de fraqueza. Seria melhor se ela não fosse necessária e que se pudesse ir, tal como o movimento dos trabalhadores acreditou, direto ao todo, de modo que o mal da forma de sociabilização existente fosse agarrado pela raiz. Em comparação a isso, tudo aquilo que é feito hoje contra esse mal não passa de uma mísera ação compensatória. Lênin ou Rosa Luxemburgo teriam apenas balançado a cabeça, quer dizer: incompatível com a dignidade do poder trabalhador revolucionário. Mas onde tal poder foi fraturado ou dissipado como aparência, tais ações compensatórias perdem sua miserabilidade. Elas se tornam dignas de compaixão e, até mesmo, símbolo desta, ou seja, “expressão da impotência real e, ao mesmo tempo, protesto contra a real impotência”, parafraseando a bela formulação de Marx sobre a religião.


  Tal protesto sempre tem caráter simbólico. Por um lado, símbolos são algo próprio, mas, por outro lado, são simplesmente imagens de outro. Podem apenas significar esse outro e não “fixá-lo”. Não obstante, de vez em quando eles tem uma faceta bem robusta. Para os ativistas, por exemplo, e para aqueles que são usualmente afetados, o reenvio do lixo atômico para o país que o produziu é uma ação, antes de tudo, totalmente perigosa e uma intervenção efetiva no seu cotidiano, antes que dela se desabroche uma dimensão simbólica e possibilite a referência às práticas existentes de eliminação desse tipo de lixo e à questão da remoção de detritos que continua irresolvida. Se tais ações simbólicas produzem força, não é porque teriam tido pretensões artísticas, mas sim porque elas conseguiram atuar, na condição de estenogramas sensoriais, de modo chocante numa complexa situação social, de forma tal que o choque imagético imediato se contorce num choque reflexivo. Que transforma imagens em imagens-pensamento, para aplicar um famoso termo benjaminiano. Acontece que nessas imagens-pensamento se cristaliza o agarrar o freio de emergência. Não são mais do que a sombra da ação revolucionária, mas apenas como sombra de si própria, como sucedâneo daquilo que ela deveria ser: a revolução ganhar realidade em nossa época. Enquanto Marx imaginava o “espectro do comunismo” prestes a se tornar a força mais abrangente e penetrante da sua época, hoje em dia se tem que apreender que não há comunismo senão como espectro. Voltamos, então, ao estudo dos espectros, e não subestimemos seu alcance e seus efeitos.
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  A teoria crítica em Lüneburg:


  um tributo brasileiro a Christoph Türcke


  Oswaldo Giacoia Junior


  Este capítulo toma como seu tema um diálogo com a obra filosófica de Christoph Türcke, que, a meu ver, tem sido um vivo testemunho de vitalidade e relevância da teoria crítica em nossos dias. A tal ponto que me sinto autorizado a reproduzir aqui uma constatação, feita por um intelectual alemão contemporâneo – igualmente insuspeito de simpatias teóricas ou políticas relativamente à Escola de Frankfurt –, de acordo com a qual a “teoria crítica transferiu-se para Lüneburg”.


  Em livros como Erregte Gesellschaft (Türcke, 2002); ­Fundamentalismus – Maskierter Nihilismus (Türcke, 2003); Vom Kainzeichen zum Genetischen Code (Türcke, 2005); Philosophie des Traums (Türcke, 2008), demonstra-se que a obra filosófica de Christoph Türcke se inscreve como uma contribuição decisiva para a teoria social contemporânea, realizando com maestria o propósito original de levar a cabo um programa interdisciplinar de pesquisa filosófica e científica, que transita pelas várias esferas da cultura – da economia à arte, da religião à ciência, da filosofia à educação –, mas que não descura também, em momento algum, da responsabilidade de assumir o encargo da intervenção política.


  Nesta comunicação, abordo o que entendo como uma tentativa de reconstituição, por Christoph Türcke, em A sociedade excitada, de aspectos essenciais da metapsicologia de Freud; refiro-me, em particular, à teoria das pulsões e à noção de pulsão de morte. Para tanto, tenho de me reportar à teoria do susto/assombro (der Schrecken) e sua função como desencadeante da cultura e elemento formador do aparato sensorial humano, que constitui a tese central do livro citado.


  A vivência traumática do assombro é constitutiva do sensório humano, na medida em que produz uma inundação do sistema nervoso por um afluxo de excitação nervosa (a quantidade freudiana), que mobiliza o sistema com a finalidade de fazer escoar essa energia, experimentada como desprazer e sofrimento. A criação de canais nervosos de escoamento, pela via dos neurotransmissores (sinapses), constrói as vias de escoamento, o que se realiza pela repetição do circuito percorrido pela quantidade de excitação, desde sua fonte psicossomática até o terminal de escoamento e descarga motora. O modelo explicativo encontra-se bastante próximo da explicação freudiana em Projeto de uma psicologia para neurólogos.


  A inflexão decisiva dada por Christoph Türcke consiste em associar o conceito freudiano de compulsão à repetição ao processo de fixação desses canais de escoamento da experiência (dolorosa) traumática do susto. Por meio da compulsão à repetição, a vivência coletiva do susto é mobilizada para o exorcismo do trauma. Este passa a ser dominado por meio do expediente da repetição do trauma, de tal modo que, passando sempre pela mesma experiência, as vias de escoamento ficam demarcadas de tal maneira que o costume gerado produz um “calcinamento” das cadeias neuronais, em cujo percurso a energia acumulada é então escoada pelo aparelho nervoso.


  O sistema é compelido a repetir para fazer escoar o efeito energético traumático do susto primevo, cujo elemento desencadeador é impossível de ser nomeado e que provavelmente varia de acordo com a diversidade dos povos e das regiões do planeta.


  
    Experiência e elaboração do susto são constitutivas para os primórdios da humanidade, o desencadeante do susto, inversamente, é contingente. Na Terra do Fogo ou na Amazônia, na Sibéria ou na Mesopotâmia, potências naturais muito diferentes podem desencadeá-lo. Não existe nenhum desencadeante par excellence, daí a enorme variedade, a pletora das particularidades étnicas e culturais numa atividade tão chocantemente uniforme em sua estrutura fundamental: a traumática compulsão à repetição [Türcke, 2002, p. 150, tradução minha].

  


  No entanto, o processo de compulsão à repetição e sua lógica paradoxal permanecem invariantes: repetir o trauma para dominá-lo, de acordo com a matriz de inteligibilidade fornecida pelos estudos de Freud a respeito das neuroses de guerra e dos outros fenômenos patológicos de repetição compulsiva. A compulsão à repetição é o expediente pelo qual se forma o sensório humano, como resposta fisiológica ao trauma. “É um contrassenso lógico, mas toda lógica se deve a ele. É a inflexão de toda uma espécie contra seus próprios impulsos, mas ninguém sobre a Terra tornou-se tão bem-sucedido e dominador como precisamente essa espécie retornada contra si mesma” (idem, p. 144, tradução minha). O ritual sacrificial provê o foco de surgimento de toda a cultura, na medida mesma em que torna possível a repetição compulsória do tremendo sob a forma psicanaliticamente expressiva de identificação com o agressor. A saber, o horrível só pode ser conjurado pela reprodução voluntária (ativa) do horrível.


  
    Poderíamos denominar o rebaixamento (Abbau) de excitação excedente e penosa uma lei fundamental do orgânico, e a compulsão à repetição especificamente humana uma medida fisiológica a serviço dessa lei. Apenas que com isso nem sequer minimamente fica esclarecido como essa medida, que se eleva acima da mera fisiologia, pôde assumir a forma paradoxal de uma falsa inferência fisiológica: fisiológica, pois que aqui uma expressa e consciente inferência não tem lugar de modo algum, senão apenas um mero reagir reflexo; e, no entanto, falsa inferência, porque nesse reflexo está contida por inteiro, implicitamente, a figura de pensamento “isso é assustador, portanto, eu tenho que afirmar” O espírito em seus começos mais primordiais é falsa inferência fisiológica. Ou inversamente: a falsa inferência fisiológica é o erro de nascimento (Geburtsfehler) do espírito humano – aquela metabasis eis allo genus pela qual o homem adveio a partir dos animais [idem, ibidem, tradução minha].

  


  Essa é, portanto, a origem ilógica da lógica; ela consiste em adivinhar na repetição do trauma, do pura e simplesmente espantoso e incomensurável, a possibilidade de assimilá-lo e domesticá-lo, de torná-lo comensurável, comum, habitual. Se grande parte dos animais é também suscetível ao espanto traumático, a compulsão à repetição é a estratégia fisiológica especificamente humana de rebaixar o excedente de energia nervosa afluente em seu sistema sensorial. Trata-se de uma lógica, embora paradoxal, cujo princípio poderia ser formulado nos seguintes termos: repetir o trauma – mimetizá-lo, portanto, por meio da promoção ativa de uma vivência coletiva igualmente traumática – é uma maneira eficaz de dominar o susto, de defender-se contra a surpresa desconcertante do imprevisto espantoso pela criação das condições mais rudimentares de possibilidade da previsão. Essas condições rudimentares de possibilidade são dadas pela inversão dos polos da relação: em vez de permanecer no polo passivo do assustado, o coletivo humano transforma-se em sujeito do assombro, ele próprio passa a ser o assustador, o que provoca o pânico. Eis, portanto, a figura da mimesis que está na origem do Homo ­sapiens, da criação do simbólico, e com ele da sociedade e da cultura.


  Adivinha-se em que consiste essa transformação: na abertura da dimensão do sagrado, realizada por meio da imolação da vítima sacrificial; só o terrível conjura o terrível, a repetição opera-se por meio do semelhante. Nas origens sempre vítima teantrópica, o assombro ativamente promovido como meio para a neutralização do choque. Com isso, Türcke lança as luzes da teoria crítica sobre a violenta genealogia do sagrado, a pudenda origo do mysterium tremendum. Toda cultura principia com o religioso e sagrado, e este se constrói com base no sacrifício sangrento da vítima expiatória, indefinidamente repetido até a instituição do limiar simbólico das formas mais rudimentares de civilização, cujos primórdios se perdem no Paleolítico.




OEBPS/Images/titlepage.jpeg
Teoria critica e
formacao cultural

aspectos filosoficos e sociopoliticos

Anténio A. S. Zuin,

Luiz A. Calmon N. Lastéria e
Luiz Roberto Gomes

(orgs.)

Colegdo Educagio Contemporanea

AUTORES Q
ASSOCIADOS












OEBPS/Images/QRCODE_Autores_grayscale.jpg





OEBPS/Images/cover.jpeg
Antonio A. S. Zuin,
Luiz A. Calmon N. Lastoria e
Luiz Roberto Gomes (orgs.)

Teoria critica e

formacao cultural
aspectos filosoficos e
sociopoliticos






OEBPS/Images/falso.jpg
Teoria critica e formacédo cultural

aspectos filosoficos e sociopoliticos






